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documentaçâo:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa,
ordenador de despesas (pague-se)

recebimento do objeto deste termo,

e Cheque nominal, acompanhado da se

el1l \,la unlca. devidamente autorizada pelo

servidor responsável peloe atestada por

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida

Ativa da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica

Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N'.
12.44012011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de

descumprimento das condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realízação de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo

não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

8.4 - Se o objeto não for executado conÍbrme condições deste termo. o pagamento

ficará suspenso até sua execução regular.

8.5 Neúum pagamento será eÍ'etuado à CONTRATADA. enquanto pendente de

liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência.

sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADE§ DA CONTRÂTADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 Manter durante toda a execução contratual. em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitagão e qualificação exigidas no

presente termo.

9.3 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os percenluais de acrescimos ou

supressões limitadas ao estabelecido no §1". do art.65, da Lei Federal n" 8.666/1993,

tomando-se por base o valor contratual.

9.4 Responsabilizar-se pelos danos causados direlamente à contratante ou a

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não

podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato

de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a

incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
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previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, res

obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de

do trabalho e legislação colrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na

contratual.

acrdehtô§---

execução

9.6 - Prestar imediatamente as inÍ'ormações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico,

hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente

condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no

prazo fixado pelo Orgão Contratante, contado da sua notificação.

9.8 - Cumprir. quando tbr o caso. as condições de garantia do objeto.

responsabilizando-se pelo período oferecido em suâ proposta de preços, observando o
prazo mínimo exigido pela Administração.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre.

9.10 Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser llrmado. um

preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço

ou telefone contato.

9.1I - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

formuladas.

9.12 - Responsabilizar-se pela Íiel execução do obieto contratual no prazo

estabelecido neste termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sof,ridos.

9.14 É vedada a subcontratação total do objeto. sendo admitida, no entanto. a

subcontratação parcial, limitada a 30% (trinta por cento) do valor contratual, desde

que aprovada pelo municipio.

9.14.1 - Na hipótese de a Contratada não dispor de pessoal qualificado para a
execuçâo dos serviços Técnicos Auxiliares, esta poderá subcontratar, sob sua total
responsabilidade, outra empresa para que os faça, em rigorosa obediência às

especificações. Neste caso, a Contratada deverá submeter à Prel'eitura dc Icó para

aprovação o nome e a qualificação dos subcontratados para a execução dos

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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servlços.

9.24 - Respeitar as norrnas de segurança e medicina do trabalho. previstas

Consolidação das Leis do Trabalho e legrslação pertinente.
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serviços, devendo substitullos caso sejam rejeitados pela Fiscalização. Todo\m;f../
serviços deverão ser apresentados com ART do ProÍlssional que executou à-----'
serviço.

9.1 5 - Utilizar profissionais devidamente habilitados.

9.16 - Substituir os prolissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que

não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.

9.17 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços. prestando.

prontamente, os esclarecimentos que lorem solicitados pela CONTRAIANTE.

9.18 - Responder perante a Prefeitura Municipal de Icó, mesmo no caso de ausência

ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer âtos ou fâtos

lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato quer sejam

eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se

estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

9.19 - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados.

sendo que a CONTxa-IADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem

consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer

documentos ou informações especilicadas no parágrafo anterior. a não ser para fins de

execução do contrato.

9.20 Providenciar a imediata correção das detlciências e/ ou irregularidades

apontadas pela CONTRATANTE.

9.21 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei. sendo. também, de sua

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,

incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes

de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de

Icó por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se

transfere a Prefeitura Municipal de lcó.

9.22 - Disponibilizar, a qualquer tempo. toda documentaçào ret'erente ao pagamento

dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados

com o objeto do CONTRATO.

9.23 - Responder. pecuniariamente. por todos os danos e/ou prejuízos que forem

causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorentes da prestação dos
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10.1 - Soticitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem

de Serviço, após onissão de empenho. Por interesse da Administração Pública, as

Ordens de Execução dos Serviços serão emitidas poÍ etapa, em conformidade com o

Cronograma constante deste instrumento.

10.2 - Proporcionar à CONTRAIADA todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual. consoante estabelece a

Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente.

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou
justifi cará de imediato.

10.4 - Notiilcar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decomente da execução

do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTR{ADA nas condições estabelecidas

neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do

CONTRATANTE para a execuçâo do objeto contratual.

10.8 - Prestar as Informaçôes e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA.

10.9 Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.

I 0. 10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos

serviços e interromper imediatamente a execução se for o caso.

10.12 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua

execução.

10.12 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste termo sem a expressa

autorização da CONTRATANTE.

10.13 - Fornecer todas as informações disponíveis e necessárias à execução dos

serviços. caso não constem da documentação que integra o Contrato.

[] E I) () I(lo-FI NAN CE Ro:ll .Do RU,A.Itl ST O REE UILIBRIO ECONOM

11.1 O valor do Contrato não será objeto de reajuste. antes de deconidos l2 (doze)

meses da contratação. hipótese na qual poderá ser utilizado o INCC Índice Nacional

da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja

extinto, tomando-se por base a data da apresentação da proposta.

11.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
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ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando uRubdca

econômica extraordinária e extracontratual. poderá, mediante procedimento

adrninistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objctivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do

artigo 65. Il. "d" da Lei Federal n'8.666/93. alterada e consolidada.

I2 - DO CONTROLE DA EXECUCÃO:

12.l - A fiscalização da contratação será exercida por um representanle da

Contratante. ao qual competirá dinmir as dúvidas que surgirem no curso da execução

do objeto e de tudo dar ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no art.

67, da Lei Federal n" 8.66611993, a ser informado e designado paÍa este fim pela

contratante, quando da lavratura do instrumento contratual.

12.2 A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade. ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art.70. da Lei 8.666/1993.

12.3 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor
designado, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel
e correta execução para fins de pagamento.

12.4 - Caberá, ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte. qualquer serviço

que não esteja de acordo com as exigências. bem como, determinar pÍazo paÍa

substituição do serviço eventualmente fora de especificação.

13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

13.1 - O prazo de vigência contratual é de 24 (vinte e quatro) meses, contado a partir
da sua assinatura, devendo ser publicado na f'orma do parágrafo único, do art. 61, da

Lei Federal n' 8.666/1993.
13.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57

da Lei Federal n" 8.666/1993. alterada e consolidada.

13.3 - O instrumento de contrato é obrigatóno nos casos de concorrência e de tomada

de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam

compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e Íàcultativo nos

demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais

como cartâ-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem

de execução de serviço, na ibrma do artigo 57 da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e

consolidada.

I4 _ DA GESTAO DO CONTRATO:
Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, CentÍo, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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l4.l - A gestão do contrato será exeÍcida por servidor especia

este fim pela contÍatante, de acordo com o estabelecido no art.

8.66611993, a ser informado quando da lavratura do instn:ment

Portaria especiÍica.

I5 - CAPACIDADE TECNICA. PROFISSIONAL:
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15.1 - Qualificação técnica:

l5. l. l - Deverão ser indicados no mínimo os seguintes profissionais como

responsáveis técnicos para compor a equipe Tócnica a ser alocada para a execução dos

sen iços.

l5.l.l.l - Coordenaçâo Geral Arquiteto e Urbanista. com pelo menos l0(dez) anos

de prática proÍissior.ral comprovada por meio de Certidão de Registro emitido pelo
conselho de classe, e com experiência comprovada na Direção e Coordenação para a
elaboração do Plano Diretor Participativo - PDP e Plano Local de Habitação de
Interesse Social - PLHIS, semelhante à deste projeto, comprovada por rneio de
Certidões e/ou Atestado registrados e emitidos pelo conselho de classe. e pertencer ao

quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a entrega da proposta.
entendendo-se como tal, para fins deste edital, o sócio que cornprove seu vínculo por
intermédio de contrato social/estatuto social: administrador ou o diretor; o ernpregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social. A comprovação
da experiência se dará através da apresentação de Atestado Técnico emitido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva CAT -
Certidão de Acervo Tecnico, emitida pelo CAU ou CREA;
15.1.1.2 - Arquitetura e Urbanismo: Arquiteto e Urbanista Sênior com pelo menos
l0(dez) anos de prática profissional comprovada por meio de Certidão de Registro
emitida pelo conselho de classe, e com experiência comprovada na elaboração de
Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS, comprovada por meio de
Certidôes e/ou Atestado registrados e ernitidos pelo conselho de classe, e pertencer ao

quadro pennanente da empresa licitante na data prevista para a entrega da proposta.
entendendo-se como tal, para fins deste edital, o sócio que comprove seu vínculo por
intennédio de contrato social./estatuto socialt administrador ou o diretor; o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social. A comprovaçào
da experiência se dará através da apresentaçào de Atestado emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado acompanhado da respectiva CAT Certidão de Acervo
Técnico, emitida pelo CAU ou CREA;
15.1.1.3 - Arquitetura e Urbanismo: Arquiteto e Urbanista com pelo menos
05(cinco) anos de prática profissional comprovada por meio de Certidão de Registro
emitido pelo conselho de classe, e com experiência comprovada na Elaboraçâo de
Plano Diretor Participativo, e pertencer ao quadro permanente da empresa licitante
na data prevista para a entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste
edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermedio de contrato social/estatuto
social; administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira
de Trabalho e Previdência Social: o prestador de serviços com contrato escrito
firmado com o licitante; detentor do atestado apresentado. A comprovação da
experiência se dará através da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, assinado por quem de
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direito, com firma reconhecida em catório, acompanhado da respectiva
Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo CAU ou CREA;
15.1.1.4 - Arquitetura e Urbanismo: Arquiteto e Urbanista Sênior com pelo menos
lO(dez) anos de prática profissional, comprovada por meio de Cerlidão de Registro
emitido pelo conselho de classe, e com experiência comprovada na Elaboração de
Plano Diretor Participativo, e pertencer ao quadro permanente da empresa licitante
na data prevista para a entÍega da proposta, entendendo-se como tal, para tins deste
edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto
social; administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira
de Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviços com contrato escrito
firmado com o licitante; detentor do atestado âpresentado. A comprovação da
experiência se dará através da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, assinado por quem de
direito, com tlrma reconhecida em catório, acompanhado da respectiva - CAT
Certidão de Acervo Técnico, ernitida pelo CAU ou CREA:
15.1.1.5 - Assistência Social: Assistente Social Registrada no CRESS - Conselho
Regional de Serviço Social, com pelo menos 5(cinco) anos de prática profissional. A
comprovação do tempo de exercício profissional se dará através da apresentação de
Certidão de Registro Profissional emitida pelo Conselho (CRESS). Experiência
comprovada por meio de Certidões ou Atestado de Capacidade Tecnica, emitidas pelo
poder publico, na condição de membro de equipe técnica em elaboração de Plano
Diretor Participativo PDP. assinado por quem de direito. com firma reconhecida em
cartório, e pertencer ao quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a

entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste edital, o sócio que

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; adminishador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e

Previdência Social; o prestador de serviços com contrato escrito vigente, firmado com
o licitante com ambas as assinaturas recoúecidas em cartório.
E comprovação da participação direta nas Atividades de Elaboração do PLHIS
Plano Local de Habitação de Interesse Social emitida pelo Poder Publico através da
apresentação de Declaração de Participação nas Atividades de Elaboração do PLHIS.
15.1.1.6 - Engenharia: Engenheiro Civil Sênior, com pelo menos l0(dez) anos de
prática profissional, comprovado por Certidão de Registro emitido pelo CREA -
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, e comprovaçào de experiência
profissional na área de Saneamento, através de Certidão de Acervo Técnico emitido
pelo CREA e pertencer ao quadro permanente da empresa licitante na data prevista
para a entÍega da proposta. entendendo-se como tal, para fins deste edital, o sócio que
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto sociall administrador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e

Previdência Social; ; o prestador de serviços com contrato escnto vigente, tirmado
com o licitante com ambas as assinaturâs reconhecidas em cartório. A comprovação
da experiência se dará através da Certidão de Registro Profissional junto ao Crea;
15.1.1 .7 - Advocacia: Advogado, com no mínimo lO(dez) anos de Íbrmado,
comprovado por Certidão de Registro ProÍissional emitido pela OAB - Ordem dos
Advogados do Brasil, com experiência comprovada por meio de Certidões ou
Atestado de Capacidade Técnica, emitidas pelo poder publico, assinada pôr quem de
direito , com firma recoúecida em caÍório, na condição de membro de equipe
técnica em elaboração de Plano Diretor Participativo -PDP e Plano Local de
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permanente da empresa licitanb RULÍica\Habitação de Interesse Social e
na data prevista para a entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste
edital. o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto
social: administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em CarteiÍa
de Trabalho e Previdência Social; ; o prestador de serviços com contrato escrito
vigente, firmado com o licitante com ambas as assinaturas reconhecidas em cartório;
15.1.1.8 - Economia: Economista Sênio( com pelo menos l0(dez) anos de prática
proÍissional comprovado pelo Certificado de Registro Profissional no CORECON,
Conselho Regional de Economia, com experiência comprovada por meio de Certidões
ou Atestado de Capacidade Técnica, emitidas pelo poder publico, assinadas por quem
de direito, com firma recoúecida em cartório, na condição de membro de equipe
técnica na elaboração de Plano Diretor Participativo -PDP e Plano Local de Habitaçào
de lnteresse Social. A comprovação da prática proÍissional se dará através da
apresentação de Certidão emitida pelo conselho e pertencar ao quadro pennanente da
empresa licitante na data prevista para a entrega da proposta, entendendo-se como ta[,
para fins deste edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermedio de contrato
social/estatuto sociall administrador ou o diretori o empregado devidamente registrado
em Carteira de Trabalho e Previdência Social; ; o prestador de serviços com contrato
escrito vigente, firmado com o licitante com ambas as assinaturas reconhecidas em
cartório.
15.1.1.9 - Administrâção: Administrador Sênior, profissional de nível superior com
pelo menos 1O(dez) anos de prática profissional comprovado pelo Certificado de
Registro Profissional no Conselho Regiomal de Administração - CRA, com
comprovação de cursos nas áreas de Desenvolvimento de Políticas Públicas e

pertencer ao quadro pemanente da empresa licitante na data prevista para a entrega
da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste edital, o sócio que comprove seu
vínculo por intermedio de contrato social/estatuto social; administrador ou o diretor; o

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; o
prestador de serviços com contrato escrito vigente, finnado com o licitante com
ambas as assinaturas reconhecidas em carório.

l6 - Capacidade Técnico-Orreracional da emDre sa:

16.1 Apresentar, no mínimo, l(um) Atestado de Capacidade Técnica com os dois
objetos descrito abaixo, em nome da licitante, pessoa jurídica, Í'ornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado acornpanhado da respectiva Certidão de Acervo
Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU em nome da empresa, que comprove
aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível com o
objeto da licitação:

16.1.1 - Elaboraçào de Plano Diretor Participativo - PDP e:

16.1.2 - Elaboração de Plano Local de Habitaçào de lnteresse Social - l']LI]IS

17 . DAS MEDIDAS ACATiTELADORAS:

17.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências

acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de

dano de difícil ou impossível reparação.
Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000

CNPJ n.' 07.669.682/0002-50
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ANEXO II

E Fls,

Ruldca
MODELO DE PROCURAÇÃO

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a)

Senhor(a) (nacionalidade. estado civil, profissão), porlador do Registro de

Identidade D" ........, expedido pela ........., insorito no CPF/MF sob n" ..................,

rcsidente na Rua .. n" ..........., em ............, como nosso bastante

procurador, a quem outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao

procedimento licitatóno na modalidade TOMADA DE PREÇOS, n' TP 12023,

junto a Secretaria de Administração e Finanças, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles. contra-arrazoar,

assinar contratos, e demais documentos quando necessário, conÍ'essar, firmar

compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar os demais atos pedinentes

ao certame.

Cidade(UF) - data

Responsável

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0002-50 I
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Nome da Empresa: CNPJ:
Endereço: CEP:
Fone:
Email:
Validade da proposta:
Conta Corrente n.o: da Agência:

A presente proposta tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
CONSULTORIA TECNICA COM ESPECIALISTA EM SEU QUADRO
TECNICO NA ÁREA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA, COM
GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E, URBANISMO, PARA RE,VISÃO DO
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO - PDB E REVISÃO DO PLANO LOCAL
DE HABILITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL _ PLHIS, DA CIDADE DE ICÓ
_ CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ.
observando as condições e especiÍicações abaixo. de acordo corn as condições
constantes do Edital de Tomada cle Preços n."

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50

Banco: N,o

Ll

ESPECIFICA(]OE,S

ITE
M DESCzuÇÃO DO ITEM

LIN

D
QUA
NT

PREÇO
trNIT.

RS

PREÇO
TOTAL

RS

A PLAN O D IRETOR PARTICIPATIVO

1 la. ETAPA: PLANO DETRABALHO

PROPOSTA METODOLOGICA
UN
D l 5ti.500.00

2

2a. ETAPA: LEITURA TECNICA DA
REALIDADE LOCAL

2.t
RELATORIO TECNICO E BASE
CARTOGRAFICA

ATUALIZADA
UN
D I

175.500,0

0

-3

3a. ETAPA: LEITURA COMUNITARIA DA
REALIDADE

{

{<

ANEXO III
MINUTA DA PROPOSTA DE PRECO

4
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LOCAL

J I

RELATORIO DAS ATIVIDADES E

RELATORIO DA

LEITURA COMUNITARIA
UN
D I 58.500.00

1 4a. ETAPA: DEFINIÇAO DE DIRETRIZES E

PROPOSIÇOES

4.1

4a. ETAPA: MINUTA DOANTEPROJETO DE
I,EI DO

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO
UN
D I 40.950.00

5

5a. ETAPA: PACTUAÇAO DA LEITURA E

CONSOLIDAÇÂO

DO DIAGNOSTICO DA REALTDADE
MLINICIPAL

5.I. RELATORIO TECNICO COM OS

PROJETOS

ESTRUTURANTES
UN
D I 26.800.00

5.2. MINUTADO PROJETO DE LEI DO
PLANO DIRETOR

PARTICIPATIVO
UN
D 1 15.450.00

5.3. MINUTA DO PROJETO DE LEI DA
ORGANIZAÇÃO

UN
D I 15.450.00

5.4. MINUTA DO PROJETO DE LEI DE USO
E OCUPAÇAO

DO SOLO,
UN
D I 15.450.00

5.5. MINUTADO PROJETO DE LEI DO
SISTEMAVIÁRIO

Rua Francisca Alves de Morais, n." S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0002-50 I

I

TERRITIRIAL.
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BASICO
UN
D I 1s.450,00

5.6. MINUTA DO PROJETO DO CODIGO DE
OBRAS E

POSTURAS
UN
D i 15.450.00

B

PLANO LOCAL DE HABITAÇAO DE
INTERESSE SOCIAL

I l^ ETAPA: PROPOSTA METDOLOGICA
UN
D I 19.500.00

2'ETAPA: DIAGNOSTICO DO SETOR
HABITACIONAL

UN
D I 19.500.00

3" ETAPA: ESTRATECIA DE AÇÃO
UN
D L r 9.500.00

TOTAL GERAL
496.000.0

0

CRONOGRAMA FISICO

DESCRIÇAO DO
ITEM I 2 -l { 5 7 I I

I
0

I
I

I

2
I

1'l
I
5

I

6

I

{t

A. PLANO
DIRETOR
PARTICIPATIVO

la. ETAPA: PLANO
DE TRABALHO

l.l
PROPOSTA
METODOLOGICA x

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0002-50 I I
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J

')

2a. ETAPA:
LEITURATECNICA
DAREALIDADE
LOCAL

RELATORIO
TECNICO E BASE
CARTOGRAFICA x x x X2.1

AIUALIZADA

3a. ETAPA:
LEITURA
COMUNITÁRIA DA
REALIDADE

LOCAL

x x X3 I

RELATORIO DAS
ATIVIDADES E

RELÃTORIO DA

LEITURA
COMUNITÁRIA

4

DEFINICAO DE
DIRETRIZES E

4a. ETAPA

PROPOSIÇOES

4a. ETAPA: MINUTA
DOANTEPROJETO
DE LEI DO X X X

PLANO DIRETOR
PARTICIPAIIVO

5

5a. ETAPA:
PACTUAÇÃO
LEITURA E

CONSOLIDAÇÃO

DO DIAGNOSTICO
DA REALIDADE
MUNICIPAL

4.1

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, CentÍo, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50
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5.i RELATORIO
TÉCNICO COM OS

PROJETOS x X

.t lu!ítcl I

ESTRUTURANTES

x

5.2. MINUTA DO
PROJETO DE I-EI
PT-ANO DIRETOR

PARTICIPATIVO

5.3, MINUTA DO
PROJETO DE LEI
DA
ORGANIZAÇÀO x

TERRITIRIAL

5.4. MINUTA
PROJETO DE LEI
DE USO E
OCUPAÇÃO X

DO SOLO.

5.5. MINUTA DO
PROJETO DE LEI
DO SISTEMA
VIÁRIO X

BASICO

5.6. MINlJTA DO
PROJETO DO
CODIGO DE
OBRAS E X

POSTURAS

B. PLANO LOCAL
DE HABITAÇÃO
INTERESSE
SOCIAL

1a. ETAPA:
PROPOSTA
METODOLOGICA x
2a. ETAPA x

IIIIIITI

IIIIII

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50
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Declaramos que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos.
custos e demais encargos que incidam sobre os serviços prestados.

Declaramos que aceitamos e cumprimos todas as exigências e prazos do Edital de
Tomada de Preços n'TP /2023 e do Termo de Referência - Anexo I.

(CIDADE) - (DATA)

Nome e Assinatura do Representante Legal
RG. e CPF:

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0002-50

DIAGNOSTICO DO
SETOR
HABITACIONAL

3a. ETAPA:
ESTRAIEGIA DE
AÇÃO x XI

c

í)'

a
X
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iin'*J-ã)ANEXO IV
MINUTA DA PROPOSTA TECNICA

A SECRE,TARIA DE ADMINISTnaçÀo E FINANÇAS

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N" \\\\

A EMPRESA inscrita no CNPJ/MF sob o
nu ........,...........,.., neste ato representada pelo(a) Sr(a).........,........
portadora do CPF/MF n" e em cumprimento ao disposto no Edital de
Licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo Tecnica e Preço de n"
TP 12023. vem submeter sua Proposta Técnica para execução do objeto da
licitação em referência, apresentando:

PONTUAÇÃO 01 (Nl): CONHECTMENTO DO pROBLEMA:
N.l.l. Apresentar experiência da empresa em contratos semelhantes que poderão ser
exempliÍioados, explanar sobre o conhecimento da realidade urbanistica e de
mobilidade, sócio-econômica e habitacional da sede e dos distritos do Municipio de
Icó objeto da contratação, onde serão executados os seniços, tendo em vista o
atendimento eficiente e eficaz do contrato. Apontar as diflculdades a serem
enfrentadas e como superá-las:
N.1.2. Descrever as tecnicas que poderão ser incorporadas e aprofundadas no

desenvolvimento dos trabalhos de maneira a proporcionar um aumento da paÍicipação

popular, transparência e melhorias na qualidade final do produto.

PONTUAÇÃO 02 (N2): METODOLOGTAEPLANODETRABALHO:
N.2.1. Metodologia: deverá descrever sua estratégia para o desenvolvimento dos
trabalhos como forma de garantir qualidade técnica e cumprimento dos prazos:
N.2.2. Planejamento: a licitante deverá descrever como será a coordenação e

desenvolvimento dos trabalhos, a relação com os diversos profissionais envolvidos, a

relação com a equipe técnica da PreÍêitura, a relação corn a fiscalização do contrato
(Contratante) e providências para aprovação dos trabalhos na Câmara Municipal;
N.2.3. Organização: deverá apresentar. sob a forma de organograma, a estrutura

organizacional da equipe tecnica disponível para execução do contrato, indicandil
nome e fonnação profissional dos integrantes da equipe técnica, deÍinindo as áreas de

atuação de cada profissional, dehnindo cargo, atribuições e responsabilidades.

PONTUAÇÃO 03 (N3): EXPERIÊNCtA DAPROPONENTf,:
N.3.1. A experiência da proponente será através da apresentação de atestado tbmecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado em norre da licitante, devidarnente

registrado no CREA ou CAU, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT),

que comprove a execução de serviços com características técnicas similares às do

Rua FÍancisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, cEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50
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obj eto da pres

tipos de servi

qualificação:

ente licitação, os q as parcelas de maior relevância

ços a seguir relacionados para os quais a licitante deverá comproVar

N.3.1 .l . Elaboração de Plano Diretor Municipal com diagnóstico fisico territorial,
sócio econômico e ambiental;

N.3.1.2. Elaboração de Plano Local de Habitação de Interesse Social PLHIS.

PONTUAÇAO 01 (N4): EQUIPE TECNICA:
N.4.1. Equipe Técnica: Profissionais Habilitados, nas diversas áreas para formação e
composição da equipe de consultores da empresa proponente ao Plano Diretor
Participativo:

N.4.1.1. Um Arquiteto Urbanista que deve pertencer ao quadro técnico da empresa,

com experiência na elaboração de Plano Diretor Participativo, o qual será o

responsável tecnico pela Coordenação na ELABORAçÀO ao Plano Diretor
Participativo. A comprovação da experiência se fará através de atestados técnicos

fomecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados

no CAU. através da CAT Cenidào de Acervo -['écnico:

N.4.1.2. Um Arquiteto Urbanista, com experiência na elaboração de Plano Diretor
Participativo, devendo comprovar experiência em elaboração de serviços nesta área. A
comprovação desta qualificação se dará através de atestados técnicos fornecidos por
pessoa juridica de direito público ou privado, devidamente registrados no CAU,
através da CAT - Certidão de Acervo Técnicol
N.4.1.3. Um Arquiteto Urbanista ou Profissional Habilitado. com experiência na

Elaboração de Plano Local de Habitação de Interesse Social PLHIS. A comprovação

desta qualificação se dará através de atestados técnicos Í'omecidos por pessoa jurídica

de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais

competentes, através da CAT Certidào de Acervo Técnico:

N.4.1.4. Um Assistente Social, indicado pela licitante, corn experiência comprovada na

elaboração de Plano Local de Habilitação de Interesse Social - PLFIlS. A
comprovação desta qualificação se dará através de Declaração de Participaçâo

fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado.

CIDADE-UF-DATA

EMPRESA
CNPJ/MF

REPRESENTANTE LEGAL

Rul,rica

Rua Francisca Alves de MoÍais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0002-50 7/
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MODELO DE DECLARAÇÔES

A empresa CNPJ n."

sediada ............. para fins de participaçào na Tomada de

Preços n" TP 12023, junto a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO E

FINANÇAS , neste ato, representado pelo Sr(a)......... portador do

CPF/MF no ...-....................... abaixo assinado. DECLARA:

(CIDADE). (DATA)

Nome e Assinatura do Representante Legal
RG. e CPF:

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50

a) em atendimento ao previsto no edital de TOMADA DE PREÇOS, n.'XX\\\X,
que, cumpre plenamente os requisitos da habilitação.

b) que não possui fato impeditivo que altere os dados para efetivação da sua

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) para Íins do disposto no inciso V da art. 2'7 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de

1993, acrescido pela Lei n' 9.854, de 27 de outubro de i999, que não emprega menor

de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

T
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARACÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE

A empresa

CNPJ n"

(identilicuçtio do licitonte), inscrita no

por intermédio de seu representante legal, o Sr.

(nome do representunÍe), portador da Cédula de

Identidade RG n" e tlo CPF n" para Íins de

r microempresa ou empresa de pequeno porte. nos termos da Lei Complementar n"

123, de l4 de dezembro de 200ó, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas

no §4' do artigo 3" do mesmo diploma, gozando, assim, do regime diferenciado e

favorecido instituído pela referida Lei Complementar, paÍa fins de paÍicipação na

presente licitação.

Cidade (UF), _ de de

(ttss inulura Llo ru presentanle )

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Cêntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50

PFtottt.\o PoR't rl

participação na TOMADA DE PREÇOS n" TP 12023, junto a Secretaria dc

Administração e Finanças, DECLARA, sob as penas da lei, que ó considerada:

I
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ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

TOMADA DE PREÇOS N'
}II\LT,{ I)E CONTR-{TO \."

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE
UM LADO, A SECRETARIA DE
ADMINTSTRAÇÃO T TINENçES, E DO OUTRO,
A EMPRESA CONFORME
PROCESSO LICITATORIO NA MODALIDADE
TOMADA DE PREÇOS N" TP 12023.

A Secretaria de Administração e Finanças do Município de Icó, pessoa jurídica de
Direito Público, inscrita no CNPJ sob N" oom sede na

- Centro. Icó - Ceará. representado neste ato pekr seu
Secretiirio. o Sr. , residente e domiciliado nesta
cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa

, pessoa jurídica de direito privado, com sede na

, inscrita no CNPJ/MF sob o n."
neste ato representado por

Rt{íica

inscrito no CPF/MF sob o n.o

, de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo em
vista a homologação do resultado da Torrada de Preços n.' TP_/2023, tem justo e

acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO SUPORTE LEGAL
l.l - Este contrato Íbi precedido de licitação na rnodalidade Tomada de Preços no

TP 12023, observados os dispositivos da Lei n" 8.666, de 21.06.1993 e alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente contrato tem por objeto a CONTRÀTAÇÃO nn E,nApnESA DE
CONSULTORIA TECNICA COM ESPECIALISTA EM SEU QUADRO
TECNICO NA ÁREA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TIRBANA, COM
GRADUAÇÀO EM ARQUITETURA E URBANISMO, PARA EI,ABORAÇÀO
DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO - PDE E DO PLANO LOCAL DE
HABILITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL _ PLHIS, DA CIDADE DE ICÓ -
CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA PR-E,FEITURA MUNICIPAL DE ICÓ.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
3.I . METODOLOGIA. ETAPAS EATIVTDADES:
3.I.I - PLANO DIRE'IOR PARTICIPATIVO _ PDP
No que se ret-ere do Plano Diretor Participativo PDP. o desenvolvimento do seu

conteúdo e a metodologia a ser utilizada deverá seguir o que estabelece a Lei
10.25712001 (Estatuto da Cidade) e as demais onentações do Ministério das Cidades
relativas à política urbana.

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, CêaÍá, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50
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Caberá à Empresa Contratada prestar consultoria em Urbanismo. Desenvolvimento
Urbano e Trabalho Técnico Social ao Município no período da REVTSÀO do seu
PDP, tendo como sua atribuição a mobilização de outros consultores que julgar
necessário para orientação e assessoramento da equipe especíÍica da Adrninistração
Pública Municipal, designada para elaboração do diagnóstico (Leitura da realidade
municipal).
Caberá à Empresa Contratada, definir as condições logísticas e dimensionar as
equipes técnicas e de apoio para o adequado desenvolvimento dos serviços
necessários por um período de 06 (seis) meses, de acordo com o CRONOGRAMA
DE T]XECUCAO DES RITO NOANEXO III.

1" ETAPA- PLANO DE TRA.BALHO:

Esta e,tapa compreend-e o detalhamento de todas as etapas para a

REVISAO/ATUALIZAÇAO do PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO. Nela estarão
explicitados no mínimo os seguintes pontos:
a) Etapas de que se compõe o processo de REVISÃO'ATUALIZAÇÀO do Plano
Diretor:
b) Revisão de rnetodologia de elaboração correspondente a cada urna das etapas;
c) Revisão de cronograma de execuçãoi
d) Revisão do conteúdo dos documentos produzidos;
e) Publicidade quanto aos documentos produzidos e tbrma de acesso da população aos
documentos e informações
f) Definição do cronograma de debates com os diversos segmentos da sociedade e dos
setores técnicos e administrativos do govemo local (seminários).
Metodologia:
g) Deverá detalhar as etapas de REVISÀO/ATUALIZAÇÀO do Plano: O cronograma
de realização; informar os recursos disponíveis e as necessidades equipes e

parceiros, fontes, dados técnicos e equiparnentos; conter o projeto de mobilização da
sociedade civil estabelecendo os fórum de discussão e deliberações; a proposta de
comunicação com a sistemática de reuniões e demais eventos de sensibilização, o
lançamento do início do processo de revisão do PDP e o planejamento da capacitação
nos diversos âmbitos (institucional, técnico e de lideranças)e a sistematização de
informações e de análise.
h) Todas essas inf,ormações devem constar em um roteiro de trabalho elaborado em
parceria entre a equipe de coordenação compaÍilhada (prefeitura e sociedade civil) e

Consultoria Contratada.
i) Produto Final: Proposta Metodológica.
j) Prazo de entrega: 30 (trinta) dias.

2'ETAPA_ LEITURATECNICA DA REALIDADE LOCAL:

Esta etapa compreende a cornpilação. processamento. análise e espacialização de
dados relativos aos temas abaixo discrirninados:
Aspectos Locais:
a) Vocação e potencial estratégico que concoÍrem para o desenvolvimento rnunicipal;
b) Principais condicionantes, conflitos e potencialidades, do ponto de vista ambiental,

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50

Ruüdca

À

3.l.l.l - Participação da Empresa Contratada:

{



reo
l,I t I LtI( 

'tVZ

Ciclade Feliz
it fls,

de inÍiaestrutura, socioeconômico, e da distribuição da populaçàol
c) Aspectos Socioambientais, incluindo ares com atrativo turistico;
d ) Aspectos Socioeconómicos:
e) Aspectos Socioespaciais;
f) Aspectos de Infraestrutura e Equipamentos e Serviços Públicos;
g) Aspectos do Patrimônio Histórico. Cultural e Arqueológico;
h) Aspectos da Capacidade Jurídica, Institucional e Administrativa Municipal;
i) Aspectos dos Mapas no Planejamento Territorial;
j) Aspectos das Pressões Extemas sobre o Tecido Social e Cultural;
l) Atualização da Base Cartográiioa do Município.
k) Produto Final: Relatório Técnico e Base Cartográfica Atualizada.
m) Prazo de entrega: 120(cento e vinte) dias.

.J" ETAPA_ LEITURA CO]VITINITAI{IA DA REALIDADE LOCAL:

Esta etapa compreende a capacitação de segmentos da sociedade. A inclusão de todos
os segmentos sociais no processo participativo gera a necessidade de mobilização para
viabilizar a atuação produtiva desses setores.
De acordo com o Estatuto. "No processo participativo de elaboração do Plano Diretor
Urbano-Ambiental, a promoção das ações de sensibilização. mobilização e

capacitação, devem ser voltadas, preferencialmente, para as lideranças comunitárias,
movimentos sociais, profissionais especializados, entre outros atores sociais".
Criação de mecanismos de comunicação e de esclarecimentos (capacitação) de setores
não habituados a discutir componentes técnicos e jurídicos numa linguagem acessível,
é o objetivo desta etapa.
Compreendendo:
a) Realização de oficinas comunitárias objetivando a coleta de informações com a

sociedade civil e entidades da sociedade civil local:
b) Sistematização e consolidação das infonnações a partir do olhar do cidadão de [có;
c) OÍicinas de pactuaçào das propostas comunitárias e oficina de empoderamento do
Controle Social de Política Urbana sobre o Plano Diretor.
d) A sociedade será conclamada a participar atrar,és dos meios de comunicação -
rádio, convites, panfletos, carro de sorn e outros.
e) Produto Final: Relatório das atividades e Relatório de Leitura Comunitária.
f) Prazo de entrega: 120 (cento e vinte) dias.

4'ETAPA_ DEFINIÇAO DE DIRETRIZES E PROPOSIÇOES:
Esta etapa compreende a definição de diretrizes fisico-espaciais, socioeconômicas,
ambientais, de infiaestrutura e de equipamentos e serviços.
Consistirá na estruturação de um anteprojeto do plano, que conterá as sugestões

apresentadas nos seminários e audiências públicas, com o seguinte conteúdo:
a) Diretrizes e objetivos da Política de Meio Ambiente do Município;
b) Diretrizes para a montagem do sistema de gestão;

c) Definição dos instrumentos urbanisticos e formas de aplicação e/ou utilização;
d) Divisão territorial do Município com vistas à estruturação dos sistemas de
inÍbrmação e de acompanhamento e controle (monitoramento)l
e) Diretnzes para a dinamização e ampliação das atividades econômicas a fim de

estruturar o fortalecimento da economia do Municipio (aspectos voltados ao emprego,

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, cêntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50

é /
. RulÍica

,)'

47



rGo
I)Rt.l;l !tt l(\ /az

Cidcrcle Feliz t
0.

tlg,
(.y

renda, geração de receitas);
f) Propostas, instrumentos e mec

5" ETAPA _ PACTUAÇÃO DAS LEITURAS E CONSOLIDAÇÃO DO
DlACNÓSTICO DA REALIDADE MUNICIPAL:

Esta etapa se apresenta subdividida em 02 sub-etapas:
a) Sistematização c pactuaçào das informações coletadas nas duas etapas

anteriores, resultando no diagnóstico da realidade Municipal, bem como a

definição de eixos estratégicos e temas prioritários sobrc:
I. Definição e aplicações dos instrumentos da política urbana no território;
II. Diretrizes para legislação municipal da política urbana;
IIl. Diretrizes para cobrança do imposto sobre a propriedade predial e territorial
urbana IPTU.
IV. lndicação de projetos estratégicos para o desenvolvitnento socioeconômico do

município.
Produto Final: Relatório Técnico com a apresentação das propostas e prqetos
estruturantes
Prazo de entrega: 90 (noventa) dias.

b) Elaboração da minuta do Projeto de Lei Municipal do Plano Diretor
Participativo de Icó. composto dos seguintes itens:

I. Projeto de Lei do Plano Diretor Participativo de Icó
II. Projeto Lei de Organização Territorial

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, ceará, CEP 63.430-000
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expansão urbana;
g) ldentificação das diversas Zonas Arnbientais com detinição de usos, atividades,
morfologia das construções, infraestrutura, densidades constÍutivas e demográficas,
parcelamento do solo;
h) Estruturação e hierarquização do sistema viário;
i) Controle do meio ambiente, saneamento básico e proteção ao patrimônio natural,
paisagístico, histórico, artístico. cultural, arqueológico e demais elementos que
caractenzam a identidade do Município;
j) Diretrizes para a elaboração de um sistema de informações para o Planejamento e

Gestão Municipal;
k) Diretrizes para a política habitacional de baixa renda (ocupações irregulares e

clandestinas, e contenção de sua proliferação);
l) Diretrizes para a coleta e disposição final de resíduos sólidos, inclusive industriais e

hospitalares;
m) Procedimentos e instrumentos a serem adotados nos projetos de parcelarnento do
solo (loteamentos, desmembramentos e fracionamentos), edificações. e liberação de
alvarás para atividades econômicas:
n) Processos e recursos para a atualização permanente dos instrumentos de política e

planejamento territorial. e para a institucionalização e funcionamento de mecanismos
de gestão democrátical
o) Definição de padrões urbanísticos (estacionamentos, vias, etc.)i
p) Parâmetros para o dimensionamento de logradouros públicos.
q) Produto Final: Anteprojeto de Lei do PDP.

r) Prazo de entrega: 90 (noventa) dias.
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IIl. Projeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo
lV. Projeto de Lei do Sistema Viário Básico
V. Projeto de Lei do Código de Obras e Posturas
Produto Final: Projeto de Lei, composto dos seguintes produtos:

o Minuta do Projeto de Lei do Plano Diretor Participativo de lcó;
o Minuta do Projeto de Lei de Organização Territorial
o Minuta do Projeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo
o Minuta do Projeto de Lei do Sistema Mário Básico
o Minuta do Projeto de Lei do Código de Obras e Posturas

Vl. Prazo de entrega: 30 (trinta) dias.

i tls.
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3.2.2 - PLANO LOCAL DE HABTTAÇÃO DE TNTERESSE SOCTAL - pLHrS

A revisão e atualização do Plano Local de Habitação de lnteresse Social PLHIS.
deverá ser realizada considerando o setor habitacional do ponto de vista
socioeconômico, Íisico e espacial, integrado à rede urbana e ao oontextô rural, com
foco principal na habitação de interesse social.
O PLHIS deve ser desenvolvido tendo como pressuposto os pnncipios de Gestào
Democrátíca e conter diagnóstico, diretrizes, objetivos, linhas programáticas, tontes
de recursos, metas e indicadores, que expressem o entendimento dos govemos locais e

dos agentes sociais, a respeito do planejamento do setor habitacional, com deÍinição
de plano de ação para enfrentar os principais problemas identificados, especialmente
no que se refere à habitação de interesse social, com o objetivo de promover o accsso

à moradia digna.
3.2.2.1 - Participação da Empresa Contratada:
A Empresa de Consultoria Técnica contratada deverá desenvolvor serviços de
consultoria, capacitação, apoio técnico e desenvolvimento de produtos junto a Equipe
Técnica Municipal para a coordenação e execução da estruturação de uma proposta
para um Plano Local de Habitação de Inleresse Social - PLIIIS a ser pactuada entre o
Poder Público Municipal e a sociedade para o setor de habitação.
3.2.2.2 - Metodologia:
A metodologia deverá explicitar a forma de organização do trabalho e métodos de

desenvolvimento de rnodo a garantir a participação da sociedade em todas as etapas

de elaboração da revisâo do PLHIS. Devem ser relacionadas às atrvidades e os

eventos de rnodo quantitativo e qualitativo a serem realizados no desenvolvimento das

etapas do plano capazes de envolver a população durante o processo de produção e

aprovação da proposta de revisão do PLHIS. Para tanto, a metodologia a ser utilizada
no processo deve contemplar os seguintes aspectos:

a) Incentivo à gestão democrática e ao controle social, por meio de processos
participativos no planejamento e na gestão do setor habitacional, especialmente no
que tange à habitação de interesse social;
b) Sensibilização e estimulo à participação de todos os agentes públicos e privados, da
sociedade organizada, dos setores técnicos e acadêmicos na formulação e

irnplementação do Plano Habitacional de Interesse Social;
c) Produção e aprimoramento de dados. informações e análises da problemática
urbana e habitacional e regional. de modo a orientar a atuação do conjunto de atores
públicos, privados e demais agentes sociais afetos ao setor habitacional no

equacionamento do deficit habitacionall
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d) Promoção da capacitação institucional dos agentes públicos e da socicdade\m
para que tenham condições de conduzir, de forma compartilhada. o processo àr-
planejarnento e gestão pública do setor habitacional;
e) Induzir a regulação do uso e ocupação do solo, para implementação da
regularização fundiária e, especialmente, definição das Zonas Especiais e Interesse
Social - ZEIS.
A Consultora para atingir a metodologia pÍoposta acima utilizará os seguintes
procedimentos de trabalho:
f) Empresa de Consultoria deverá oferecer à Equipe Técnica um treinamento em
oficina sobre todas as etapas do Plano Local de Habitação de Interesse Social com no
minimo de cinco horas e entregará uma cartilha explicativa sobre o programa;
g) Empresa de Consultoria deverá elaborar junto com a Equipe Técnica um conjunto
de peças para dil,ulgação e sensibilização da sociedade constando de cartazes, faixas.
spots publicitários para as rádios e cartilhas explicativas.
h) A Empresa de Consultoria oÍ'erecerá com Equipe Técnica um treinalnento em
oficina na sede do município sobre todas as etapas do Plano Local de Habitação de
Interesse Social para os Líderes Comunitários com no mínimo de trôs horas e

entregará uma cartilha explicativa sobre o programa.
i) A Empresa de Consultoria elaborará junto com Equipe Técnica a pauta da
Assembleia sobre a revisão e atualização do Plano Habitacional para a Sociedade
Munioipal.
j) A Ernpresa de Consultoria elaborará o perfil da demanda habitacional. inclusive
faixa de renda, através de uma pesquisa quantitativa com distribuição probabilistica e

estratificada da amostra por todos os distritos do município, levando em consideração
a distribuição por sexo e faixa etária ([BGE). Considerando que qualquer universo
com mais de 2.000 elementos pode ser considerado infinito, o tamanho da amostra
será calculado pela seguinte fórmula e parâmetros:
n=1§:*Zr)/1er) onde:
n : Tamanho da amostra
S : variância da amostra : 0,25
k) Variância é a medida de dispersão, ou seja, o grau de diferença entre um indivíduo
e outro em relação à sua atitude quanto ao tema de interesse. Como a variância não é
conhecida, estima-se a maior possível numa proporção de 50% favoráveis (Z) e 50%
desfavoráveis (%) em relação ao que estiver sendo analisado. Logo,t/z * % = 0,25
z : 1,96
"2" é um padrão relacionado ao índice de conÍiança (68.0%:1. 95.0%:1.96.
99,0%:2,57). Para este caso, o índice mais adequado é o de 95%, isso signiiica que se

fossem Í'eitas 100 pesquisas para o mesmo Íim, e com a mesma rnetodologia. enr 95

delas os resultados estariam dentro das margens de erro utilizadas
e - 5,0%o

"e" é o valor de tolerância em relação aos resultados da pesquisa (erro amostral).
lndica o percentual pelo qual os valores obtidos podem variar para mais ou para

menos.
l) A Empresa de Consultoria elaborará junto com a Equipe Técnica o documento

final após a pactuaÇão com a população do Diagnóstico do Setor Habitacional.
m) A Empresa de Consultoria elaborará junto com a Equipe Tecnica pesquisa

documental no Plano Diretor, Plano de Saneamento, Plano de Mobilidade Urbano,
PPA, LDO, LOA, Recursos e Fontes de Financiarnento para o Setor Habitacional
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para elaboração de propostas.
n) A Empresa de Consultoria elaborará junto com a Equipe Técnica, propostas parà RulÍica

Programa de Estratégias e Ações a ser discutido e pactuado em Assembleia
Pública com a sociedade.

o) A Empresa de Consultoria elaborará junto com a Equipe Técnica o documento
final após a pactuação com a população o conjunto de Estratégias de Ação.

p) A Empresa de Consultoria junto corn a Equipe Técnica divulgará nas rádios locais
e em Assembleia Pública o documento final.

3.2.2.3 ETAPAS

ConÍbrme preconiza a Secretária Nacional de Habitação SNH do Ministério de
Desenvolvimento Regional, a elaboração dos PLHIS deve ser dividida em três etapas

conforme descritas abaixo:
1' Etapa: Proposta Metodológica.
2" EÍapa: Diagnóstico do Setor Habitacional.
3" Etapa: Estratégias de Ação.
As atividades minimas a serern executadas pela Consultoria Tecnica segundo
metodologia descrita acima serão:

ETAPA 01:
a) Proposta Metodológica e Plano de Trabalho para discussão;
b) Capacitação da Equipe Técnica Municipal;
c) Criação de peças publicitárias de divulgação e participação da

sociedade na elaboração do Programa;
d) Capacitação de Líderes Municipais e Representantes das Entidades

Organizadas;
e) Realização de Assembleia para sensibilização da Sociedade sobre a

Questão Habitacional.
ETAPA 02:

f) Pesquisa para caracterização populacional e oferta habitacional;
g) Pesquisa sobre o marco regulatório municipal - legislação urbanística e

instrumentos da política habitacional;
h) Pesquisa de dados secundários sobre o municipio e/ou a região;
i) Análise dos dados e montagem do Diagnóstico;
j) Apresentação do Diagnóstico;
k) Elaboração do texto final do Diagnóstico Habitacional.

ETAPA 03:
l) Proposta para o Programa de Estratégias eAções;
m) Discussão com a sociedade da Proposta de Estratégias e Ações:
n) Elaboração final do Programa Estratégias eAções.

3.2.2.4 PRODUTOS

A cada Etapa definida deverá corresponder a um Produto. Caso seja da conveniência
da Consultoria e Equipe Municipal as etapas 02 e 03 poderão ser subdivididas em

duas sub-etapas.

ETAPA 0l: PROPOSTA METODOLOGICA
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Produto 0l: Proposta Metodológica com o Relatório comprobatório
participação popular nos eventos definidos para a respectiva etapa.

Produto 02: Levantamento de dados secundários e pesquisa de caracterização
populacional para elaboração do Diagnóstico do Setor Habitacional.
Produto 03: Diagnóstico do Setor Habitacional com o relatório comprobatório
da participação popular.

ETAPA 03: ESTRATEGIA DE AÇÃO

o Produto 04: Propostas para Estratégias e Ações para enfrentamento do
problerna.

. Produto 05: Redação Final do PLHIS com as Estratégias e Ações e relatório
comprobatório da participação popular.

Os produtos deverão ser apresentados na forma de relatórios no Íbrmato A4 ou A3,
impresso - em duas vias de cada e em mídia eletrônica - tipo CD-ROM com dois
exemplares.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1 - O Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contado a parlir da data da
sua assinatura, podendo ter sua vigência prorrogada, por iguais períodos, até o limite
máximo de ó0 (sessenta) meses, desde que mantida a obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n'
8.666il993.

a

L--por
CLAUSULA QUINTA. DO VALOR CONTRATUAL
5.1- O valor global do obj eto deste instrumento e de R$
extenso ).
5.2- No valor acima está incluído todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais.
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSTILA SEXTA. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 - O pagamento será efetuado em parcelas, obedecendo às etapas e aos valores
expressos no edital (por etapa), mediante a confirmação da execução de cada ctapa
pelo responsável da Pretêitura, e observando-se a sequência e os prazos pré

estabelecidos no instrumento oonvocatório da licitação, em até 30 (trinta) dias após o
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta
Bancána do fomecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte
dooumentaçâo:
I) Nota Fiscal/fatura discnminativa, em via única, devidamente autorizada pelo
ordenador de despesas (pague-se) e atestada por sen'idor responsár,el pelo
recebirnento do obj eto deste termo,

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Geará, CEP 63.430-000
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II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a
Ativa da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,
III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica
Federal.
IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,
V) CND emitida pelo municipio domiciliado, e,

Vl) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na fonna da Lei N'.
12.440t2011.
6.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste tenno.
6.3 - E vedada a realizaçáo de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
6.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento
ficará suspenso até sua execução regular.
6.5 - Nenhum pagamento será eletuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
tiquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadirnplência,
sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA SETIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1 - Os recursos financeiros paÍa pagamento das despesas decorrentes do presente

Contrato serão provenientes da seguinte Dotação Orçamentária: Exercicio 2021
Classificação econômica , Subelemento

Fonte de recursos

CLÁUSULA OITAVA . DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO.FINANCEIRO:
8.1 - O valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze)
meses <Ja contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o INCC - Ínrjice Nacional
da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja

extinto, tomando-se por base a data da apresentação da proposta.
8.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os enoargos da Contratada e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na foma do
artigo 65, II, "d" da Lei Federal n'8.666193, alterada e consolidada.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
9.1 - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do obj eto desta
Licitação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos

devidamente justifioados e oomprovados, a criterio da Administração, e ainda
garantida a prévia e ampla defesa, serão plicadas às seguintes cominações,
cumulativamente ou não:

I - adveÍência:

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0002-50

-")

Atividade

l1

+
/7



IGO
Prtl t t l'al li'\ /r-

Ciclade F-eliz

II - multa, nos seguintes termos

a)Pelo atraso na prestaçâo dos serviços, em relação ao pÍazo estipuladol' l'96u!Íie--
(um por cento) do valor global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor doi--
serviços executados,

b)Pela recusa em rcalizar a prestação dos sewiços. caracterizada em dez dias
após o vencimento do prazo estipulado: 10oÁ (dez por cento) do valor dos serviços;

c)Pela demora em corrigir falhas nos serviços prestados. a contar do segundo
dia da data da notificação, 2% (dois por cento) do valor dos serviços. por dia
decorrido, até o limite de l0% do valor dos serviços não corrigidos;

d)Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as lalhas na prestação dos
serviços, entendendo-se como recusa o serviço nâo efetivado nos cinco dias que se

seguirem à data da rejeição: I0% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado;
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93. ou no

instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 170 (um por cento)
do valor contratado, para cada evento.

III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com
a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até quc scja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos

prejuízos resultantes e após decomdo o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior.

9.2 - Pelos motivos que se seguem. principahnente, a CONTRAIADA estará sujeita
às penalidades tratadas nos incisos III e lV do subitern 9.1:

I. Pelo descumprimento do prazo de prestação dos serviços;
Il. Pela recusa em atender alguma solicitação para correção na prestação dos serviços,
caracteizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de l0 (dez) dias
úteis, contado da data da rejeição, devidamente notiiicadar
IIl. Pela não execução da prestação dos serviços de acordo oom as especificações e

prazos estipulados neste Edital.

t?ríFls.ri

9.3- Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que

couber, às demais penalidades reÍ-eridas no Capítulo IV da Lei Federal no 8.666193
durante o prazo de execução contratual.
9.4- As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
ficando o seu total limitado a l0oÁ (dez por cento) do valor contratâdo, sem prejuízo
de perdas e danos cabíveis.
9.5- Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as

impoÍâncias alusivas a multas, ou eÍ'etuar sua cobrança mediante inscrição em dívida
ativa do Estado, ou por qualquer outra Íbrma prevista em lei.
9.6- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulâtivamente, sem prejuízo de outras medidas
cabiveis.

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, CeaÍá, CEP 63.430-000
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CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇOES NA. CONTRATADA
I 0.1 - Executar o objeto em confbrmidade com as condições deste instrumento.

O-

Rubrica

+
d

10.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
presente termo.
10.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitadas ao estabelecido no §l', do art.65, da Lei Federal n'8.666/1993.
tomando-se por base o valor contratual.
10.4 - Responsabilizar-se pelos danos oausados diretamente à contratante ou a

terceiros. decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto. não

podendo ser argüido para et'eito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fatcl

de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a exeoução contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a

incidir sobre a execução contratual. inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes
do trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contÍatual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter

técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente

condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no
prazo fixado pelo Orgão Contratantc, contado da sua notificaÇào.
10.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o
prazo mínimo exigido pela Administração.
10.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor rle dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze an()s. nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre.
10.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço
ou telefone contato.
10.1 I - Acatar as orientaçôes da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçôes
Íbrmuladas.
10.12 - Responsabilizar-se pela Íiel execução do objeto contratual no prazo

estabelecido neste termo.
10.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.14 - E vedada a subcontratação total do objeto, sendo admitida, no entanto, a

subcontratação parcial, limitada a 30% (trinta por cento) do valor contratual, desde
que apror ada pelo municÍpio.
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"ua^.&ff'â,10.14.1 - Na hipótese de a Contratada não dispor de pessoal qualifi
execução dos serviços Técnicos Auxiliares. esta poderá subcontratar, sob sua total
responsabilidade, outra empresa para que os faça, em rigorosa obediência às

especificações. Neste caso, a Contratada deverá submeter à Prefeitura de Ioó para
aprovação o nome e a qualificação dos subcontratados para a execução dos serviços,
devendo substituí-los caso sejam rejeitados pela Fiscalização. Todos os seliços
deverão ser apresentados com ART do Profissional que executou o sen iço.
10.15 - Utilizar profissionais devidamente habilitados.
10.16 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos. de maneira
que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
10.17 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando.
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
10.l8 - Responder perante a Prefeitura Municipal de Icó, mesmo no caso de ausência
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato quer sejam
eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se

estenderá a danos causados a terceiros. devendo a CONTRATADA adotar medidas
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
10.19 - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato. selÍl
consentimento prévio. por escrito. da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execução do contmto.
10.20 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades
apontadas pela CONTRATANTE.
10.21 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS. emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Icó por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais urna vez que a

inadimplência da CONTRATADA, corn referência às suas obrigações. não se

transfere a Prefeitura Municipal de Icó.
10.22 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciános relacionados
com o objeto do CONTRATO.
10.23 - Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos
serviços.
10.24 - Respeitar as nonnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
I1.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão dc Ordem

de Serviço, após emissão de empeúo. Por interesse da Administração Pública, as

Ordens de Execução dos Serwiços serão emitidas por etapa. em conformidade com o

Cronogtama constante deste instrumento.
Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, CentÍo, lcó, Ceará, CEP 63.430-000

CNPJ n.' 07.669.682/0002-50

M
/



TGO
PI{} I FI TI R,\ /Z

Cidade Feli=
tlsIo. 2.'

ll.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a

Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçôes posteriores.

11.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou
justifi cará de imediato.

I 1.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução

do objeto contratual.

I1.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas

neste Termo.

I1.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

I I .7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do

CONTRATANTE para a execução do objeto contratual.

11.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA.

I1.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.

I I . I 0 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos

serviços e interromper imediatamente a execução se for o caso.

1 1 . I l - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

I I . l2 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste termo sem a expressa

autorização da CONTRATANTE.

ll.13 - Fomecer todas as inÍbrmações disponíveis e necessárias à execução dos
serviços, caso não constem da documentação que integra o Contrato.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA . DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALTZAÇÃO
l2.l- Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados por servidor ou
comissão de servidores designados pelo Secretaria de Administração e Finanças,
doravante denominados ''Fiscalização'', que terão autoridade para excrcer. em seu

nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução
contratual.

12.2- A Fiscalização compete, entre outras atribuições:

I - solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração,
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato
e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que
comprovem essas solicitações de providências.

II - acornpaúar os serviços e atestar seu recebimento definitivo;
Ill- encaminhar ao Setor Financeiro os documentos que relacionem as

Rua Francisca Alves de Morais, n.o S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referenteq Büi@---,
pagamento

12.3- A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais.
12.4- Em conÍbrmidade com os artigos 73, inciso I, alínea a e b, e 76 da Lei n"
8.666193, mediante nota fiscal, o objeto deste contrato será recebido pela Fiscalização
do Secretaria de Administração e Finanças.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DA RESCISAO, DA DENUNCIA E DAS
sANÇÕES.
l3.l - O presente Tenno de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, oom as consequênoias indicadas no art. 80 da mesma
Lei, desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital
de Tomada de Preços e seus Anexos.
13.2- Os casos de rescisão contratual serão Ítrrmalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3- A CONTRAIADA recoúece os direitos da CONTRATANTE cm caso de
rescisão administrativa prevista no art.71 da Lei n" 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
l4.l - A CONTRAIADA não terá direito a qualquer indenização. se ocorrer. provisória
ou definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua,

assegurando- lhe porém, no caso da rescisâo por motivos alheios a sua vontade e sem

infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma
proporcional aos serviços efetivamente executados.
14.2- As partes oontrâtantes obrigam-se a cumprir e Íàzer curnprir o presente ContÍato
em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores.

14.3- Para os efeitos de direito valem para este contrato a lei n" 8.666/93 e, altcrações
posteriores, e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços

apresentada, aplicando-se, ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de
direito.
14.4- Na execução do objeto ora ajustado, a CONTRAIADA será responsável por
todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, seguros, taxas e

impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo empregatício que

venha a se confrgurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO
15.1- Fica eleito o Foro da Comaroa de Icó, Estado do Ceará. como oompetente para

dirimir toda e qualquer dúvida decorrente deste Contrato, renunciando expíessamente
a outro qualquer, por mais privilegiado que possa ser.

15.2- E, assim, por estarem de acordo CONTRATANTE e CONTRATADA, assinam
este instrumento! na presença das testemunhas, em quatro vias de ig'ual teor e Í'orma.

Icó/CE de
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NOME DA CONTRATANTE
CNPJ DA CONTRAIANTE

CONTRATANTE

CONTRATADO(A)
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ANEXO VIII

MODELO DE COMPROMISS() DE PARTICIPAÇÂO DOS PROFISSIONAÍS.

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTEiPROPONENTE)

Local e data

À
Comissão de Licitação.
Ref. : TOMADA DE PREÇO N'

Prezados Senhores,

Prezados Seúores,
Pelo presente autorizo a incluir meu nome para compor a EQUIPE TECNICA,
conforme os termos da Lei. e comprometo-me a paÍicipar dos serviços de

( função) nos termos do Edital em referência.

Atenciosamente.

Nome do Profissional
Titulo
CPF
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